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PL 1183/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 

 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas; 
 

- Resolução Secretaria Estadual da Educação nº 89, de 09 de dezembro de 2005, que 

dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 

de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências; 

 

-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

2030) e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 

Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 

 

- Lei Municipal nº 17.621, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Programa Internet Gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 

ensino e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do Programa 

Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 

nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

 

- PL 1056/25, que institui o Programa ‘Escola 360’ no Município de São Paulo, com o 

objetivo de estender o funcionamento das Unidades de Ensino aos finais de semana, 

feriados e períodos de recesso escolar para a oferta de atividades extracurriculares à 

comunidade. 

 

- PL 724/25, que dispõe sobre a Política Municipal de Escola Aberta, que possibilita a 

utilização das quadras e demais espaços das escolas municipais aos finais de semana 

e feriados com o objetivo de promover atividades culturais, esportivas e de lazer, 

visando o fortalecimento do vínculo entre a escola e a comunidade, à prevenção da 

violência e à redução de situações de risco para crianças e jovens nas escolas sob 

gestão municipal; 

 

- PL 122/24, que dispõe sobre a instituição do Bilhete Cidade Educadora para utilização 

pelas Escolas Municipais para fins de deslocamentos pela Cidade de São Paulo e 

efetivação de atividades de expansão curricular com vista à formação, desenvolvimento 

e aprendizagem dos educandos estudantes da Rede Municipal de Ensino 
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- PL 423/23, que institui o projeto Turismo Pedagógico na rede pública Municipal de 

Ensino e dá outras providências. 

 

- PL 394/23, que dispõe sobre a instituição do Programa São Paulo Clube Escola 

Integral, e dá outras providências. 

 

- PL 117/23, que cria o programa “Um Céu em Cada Bairro” no município de São Paulo. 

 

- PL 230/22, que institui o programa passaporte cultural para alunos da rede pública 

municipal de ensino no município de São Paulo. 

 

- PL 874/21, que dispõe sobre a implantação do Programa “Escola 360” e dá outras 

providências. 

 

Á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2025. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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